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}Ofertar uma formação em audiodescrição que
ajude na compreensão dos principais
fundamentos, técnicas, conceitos, princípios
do recurso assim como demonstrar sua
aplicabilidade nos serviços públicos .
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} Conceito de pessoas com deficiência;

} Políticas Públicas e marco legal;

} Históricos e concepções da audiodescrição;

} Organizando eventos acessíveis e contratando a 
audiodescrição;

} Audiodescrição em sites de veículos de comunicação

} O audiodescritor e o consultor;

} Audiodescrição de imagens estáticas; 

} Audiodescrição de imagens dinâmicas; 

} Audiodescrição em atividades culturais;

} Audiodescrição aplicada ao contexto da comunicação;

} Atividades Práticas. 
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}30/06 ð8h30 às 12h

}14/07 

}21/07

}11/08

}20h (16h presenciais e 4h com trabalho no 
próprio órgão)
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Política da Pessoa com Deficiência 
no Brasil
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SECRETARIA DA 

JUSTIÇA E DOS 

DIREITOS HUMANOS

Estado do Rio Grande do Sul

1973
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Política da Pessoa com 
Deficiência no Brasil: Qual é o  

Estado da Arte?
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}De onde viemos?

}Direitos x Políticas Públicas

}Acessibilidade

}Controle Social

}Como chegamos ao Viver sem Limite?

}Articulação

}Financiamento

}Dados Analíticos

}Desafios

}Contatos
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De onde viemos?

Onde estamos?

Para onde vamos?
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Sujeito de direitos humanos...

Ideia de cidadania...

Estado Moderno Francês: 

Igualdade,  Liberdade, 

Fraternidade...
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}Extermínio (Idade Média)

}Segregação

}Exclusão

}Integração

}Inclusão
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Castelo Hartheim , um centro de extermínio por eutanásia
onde pessoas com deficiências físicas ou mentais eram
mortas asfixiadas por gás ou com injeção letal . Hartheim ,
Áustria, data incerta .
ñ US Holocaust Memorial Museum , courtesy of Andras Tsagatakis
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https://www.ushmm.org/outreach/ptbr/media_ph.php?ModuleId=10007683&MediaId=707
https://www.ushmm.org/outreach/ptbr/media_ph.php?ModuleId=10007683&MediaId=707


}Exclusão (século XIX)
}Inclusão

}Extermínio

}Segregação

}Integração

Rejeição Social
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}Segregação (1910)
}Exclusão

}Integração

}Extermínio

}Inclusão

Assistencialismo 
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}Integração (1940)
}Exclusão

}Segregação

}Extermínio

}Inclusão

Modelo Médico
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}Inclusão (1990)
}Exclusão

}Segregação

}Extermínio

}Integração

Modelo Social 
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Idade Média Século 
XIX

1910 1940 1990 2016

Extermínio

Exclusão

Segregação

Integração

Inclusão
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1969

2015

2013
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}A História não é um processo linear,

mas sim dialético . Esses momentos

(ou fases) acontecem

simultaneamente : ainda hoje há

notícias de pessoas com deficiência

amarradas em suas casas ; atitudes

de integração convivem, com ações

de inclusão .
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Brasil Império

1854 ðInstituto Bejamim Constant

1856 ðINES

Século XX

1926 ðPestalozzi

1950 ðSurto de Poliomelite

1954 ðAPAE

Década de 70

Movimentos organizados 

diferenciam atuação (de e para)

1980

I Encontro Nacional de 

Pessoas com Deficiência

1981 

AIPD

1983

III Encontro Internacional de 

Pessoas com Deficiência

1999 

Criação do Conade

2005, 2008, 2012 e 2016

Conferências Nacionais

2006 

Convenção da ONU
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Linha do Tempo ðMarco Legal e Políticas Públicas
1854 ðInstituto Benjamin Constant

1856 - INES

1967 ðConstituição Federal

1988 ðConstituição Federal

1989 ðPolítica Nacional de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência

1991 ðLei de Cotas para Pessoa com Deficiência

1996 ðPNDH01

1999 ðCriação do CONADE

2000 ðLeis da Acessibilidade 

2002 ðPNDH2 / LIBRAS 

2003 ðPolítica Nacional da Saúde da Pessoa com Deficiência

2004 ðDecreto 5.296/2004

2006 ðI Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência
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Linha do Tempo ðMarco Legal e Políticas Públicas
2007 ðAgenda Social ðPessoa com Deficiência

2007 ðPolítica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva

2007 ðConvenção da ONU sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência

2008 ðII Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência

2008 ðPrograma Brasileiro de Acessibilidade Urbana

2009 ðPNDH3

2009 ðPrograma Turismo Acessível

2010 - Tradutor e Intérprete da LIBRAS

2011 ðPlano Viver sem Limite

2012 ðPolítica Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista

2012 ðIII Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência
2013 ðAposentadoria Especial da Pessoa com Deficiência 

2015 ðLei Brasileira da Inclusão ðEstatuto da Pessoa com Deficiência 

2016 ðIV Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência
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- 1996 ðSecretaria dos Direitos e Cidadania (SDC) - MJ

- 1996 ðPNDH1

- 1997 - Secretaria Nacional de Direitos Humanos (SNDH) 

ðMJ

- 1999 - Secretaria de Estado dos Direitos Humanos 

(SEDH) ðMJ

- 2002 ðPNDH2

- 2003 - Secretaria Especial dos Direitos Humanos 

(SEDH) / PR

- 2009 ðPNDH3

- 2010 ðSecretaria de Direitos Humanos / PR

- 2013 ðFórum Mundial de Direitos Humanos

- 2015 - Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da 

Juventude e dos Direitos Humanos /MMIRDH       

- 2016 ð Conferências Conjuntas / Ministério da

Justiça e Cidadania / MJC

E OS DIREITOS HUMANOS???
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Conforme dados do IBGE (2010 ),
crianças e adolescentes,
representam 60 milhões da
população brasileira e idosos,
23 ,5 milhões . Quanto aos povos
indígenas, são 896 mil pessoas
em 305 etnias e 274 idiomas .
Some- se a isso as mais de 2,4 mil
comunidades quilombolas . E mais
de 45 milhões de pessoas com
deficiência .
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DIREITOS

X

POLÍTICAS PÚBLICAS

X

BUROCRACIA
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Política

(Politic)

x

Políticas Públicas 

(Policies)
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}Política é a habilidade para tratar das relações
humanas com o objetivo de obter os
resultados desejados . Ainda, segundo Aurélio
Buarque de Holanda Ferreira, é a ciência dos
fenômenos referentes ao Estado. Um sistema
de regras relativas à direção dos negócios
públicos .

}É a forma como os seres humanos se
organizam e como o poder é distribuído
entre eles. É como decidimos conviver em
sociedade!
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} Democracia: Sistema de governo onde o poder de tomar 
importantes decisões políticas está com o povo. Regime de 
governo que se caracteriza pela liberdade do ato eleitoral, 
pela divisão dos poderes e pelo controle da autoridade.

} Ditadura: Forma de governo em que todos os poderes estão na mão de um indivíduo ou 
de um grupo. Regime de governo que cerceia as liberdades individuais.

} Monarquia: Regime de governo em que o chefe de Estado é o monarca. O poder é 
transmitido ao longo da linha sucessória, observados os princípios básicos de 
hereditariedade e vitaliciedade.

} Parlamentarismo: Regime político em que o gabinete, constituído pelos ministros de 
Estado, é responsável perante o parlamento, que através dele governa a nação.

} República: Sistema de governo em que um ou vários  indivíduos, eleitos pelo povo, 
exercem o poder supremo, por tempo determinado.

} Sociocracia: Forma de governo teórica, em que o poder cabe à sociedade como um todo.

} Totalitarismo: Regime político baseado na extensão do poder do Estado a todos os 
n²veis e aspectos da sociedade (òEstado Totaló, òEstado M§ximoó). Pode ser resultado da 
incorporação do Estado por um Partido (único e centralizador) ou da extensão natural 
das instituições estatais.
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... criadas em resposta a demandas sociais e 
em formato que permita a conciliação entre 
interesse público e privado... A resolução de 
conflitos via políticas públicas ocorre quando 
um segmento social utiliza o poder econômico 
ou político que deriva de sua inserção na 
estrutura econômica, ou de poder, na forma de 
pressão organizada, visando conquistar suas 
reivindicações. 

(ALLEGRETTI. 2008)
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}As políticas públicas (policies) definem a
dinâmica do processo político (politics) .

}Ex: Audiodescrição e Praia Acessível .

33



}Política (politic ) seria, então, o conjunto de

procedimentos que expressam as relações

de poder entre os membros de uma

sociedade e que se destinam à resolução

pacífica de conflitos em torno dos bens

públicos .

}As políticas públicas (policies ), por sua

vez, seriam o resultado da própria

atividade política na alocação de recursos

e na provisão de bens e serviços públicos .
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Política da Pessoa com 

Deficiência são as regras, as leis, 

os conceitos e debates permeados 

por diferentes e complexos atores 

sociais...

Políticas Públicas da Pessoa com 

Deficiência são as ações 

resultantes do processo político que 

possuem burocracias institucionais 

que garantem sua execução...
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}"Eu tenho esse direito!ò

}Várias pessoas fazem essa afirmação sem
nem sequer pensar na natureza e na fonte
dos direitos . O que são direitos? De onde
eles vêm?
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}É o direito um sistema de disciplina social
fundado na natureza humana que,
estabelecendo nas relações entre os homens
uma proporção de reciprocidade nos poderes
e deveres que lhes atribui, regula as
condições existenciais dos indivíduos e dos
grupos sociais e, em conseqüência, da
sociedade, mediante normas coercitivamente
impostas pelo poder público . (VICENTERAO)
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}Pode ser entendido como um conjunto de
discursos, de comunicações linguísticas ;
discursos dos legisladores (as leis e os
códigos), discursos dos juízes (as sentenças),
discursos das pessoas privadas (os
testamentos e os contratos realizados) .
Acrescente - se, ainda, que os advogados
também produzem discursos, assim como os
professores de direito, etc. (NORBERTO
BOBBIO)

38



} 1. Direito Constitucional - regula a estrutura fundamental do Estado e determina as funções dos respectivos
órgãos . As suas normas referem - se à organização fundamental do Estado e regem a estruturação e o
funcionamento dos seus órgãos, além das relações mantidas com os cidadãos . 2. Direto Administrativo - regula
não só a organização como também o funcionamento da administração pública . As suas normas referem - se às
relações dos órgãos do Estado entre si ou com os particulares . Esse direitoĀestabelece as bases para a realização
do serviço público, isto é, da atividade estatal dirigida à satisfação das necessidades coletivas consideradas de
fundamental importância . 3. Direto Penal - tipifica, define e comina sanções aos atos considerados ilícitos
penais . As suas normas regulam a atuação do Estado no combate ao crime, sob as formas de prevenção e
repressão . 4. Direto Processual (também chamado Direito Judiciário) - regula o exercício do direito de ação,
assim como a organização e funcionamento dos órgãos judiciais . As suas normas disciplinam todos os atos
judiciais, tendo em vista a aplicação do Direito ao caso concreto . É o ramo que se dedica à organização e que
regula a atividade jurisdicional do Estado para a aplicação das leis a cada caso. 5. Direito Financeiro (também
chamado Direito Tributário ou Direito Fiscal) - regula as finanças públicas, mediante disciplinamento das receitas e
das despesas . Disciplina os recursos financeiros do Estado, provenientes dos impostos, taxas, contribuições, tarifas
e demais meios de arrecadação, e as relações do Estado com os contribuintes . 6. Direito Canônico (apontado
como sendo um ramo do Direito Público por Jellinek) - o que regula as relações da Igreja . Consiste em um conjunto
de normas disciplinares que regulam a vida de uma comunidade religiosa ou as decisões dos seus concílios . 7.
Direito Internacional Público - regula as relações dos Estados soberanos entre si. As normas tutelam as relações
dos titulares de direitos subjetivos no plano internacional e estabelecem o regime jurídico da convivência dos
Estados soberanos, regulando as relações dos países considerados como sujeitos de direito e de deveres,
estabelecidos por acordo, ou pelo costume . 8. Direito do Menor - regula todos os aspectos e medidas à
assistência, proteção e vigilância a menores de dezoito anos que se encontrem em situação irregular, segundo a
definição legal, e a menores de dezoito a vinte e um anos de idade nos casos expressos em lei . 9. Direito
Eleitoral - regula todos os aspectos pertinentes ao sufrágio . As suas normas destinam - se a assegurar a
organização e o exercício do direito de votar e ser votado . 10 . Direito Político - regula os direitos e os deveres do
Estado no âmbito interno, abrangendo a denominada Teoria Geral do Estado (irmã gêmea da "Introdução ao Estudo
do Direito") e a História das Idéias Políticas .
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}Direitos Políticos

}Direitos Civis

}Direitos Sociais

}Direitos Humanos
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}Os direitos humanos são os direitos e
liberdades básicos de todos os seres
humanos . Normalmente o conceito de
direitos humanos tem a ideia também de
liberdade de pensamento e de expressão, e a
igualdade perante a lei .
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}A Declaração Universal dos Direitos Humanos
da Organização das Nações Unidas afirma :

}Todos os seres humanos nascem livres e
iguais em dignidade e em direitos . Dotados
de razão e de consciência, devem agir uns
para com os outros em espírito de
fraternidade .
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}Os Direitos civis são os direitos que todos os
cidadãos tem de viver em sociedade como
está descrito no artigo 5 da Constituição
Federal, já os Direitos políticos são direitos
de todos os cidadão a concorrer ao cargo
público executivo da política quando se filiam
a um determinado partido . Direitos sociais
são direitos que as pessoas tem em viver bem
como possibilidade de conviver com outras
pessoas . Escola, Trabalho etc. Sobre os
Direitos humanos são os direitos que as
pessoas tem a vida, e viver dignamente .
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}Burocracia é uma estrutura organizativa composta
por regras e procedimentos determinados .

}O termo Burocracia é originário da fusão do termo
latino burrus com o termo francês bure . A união
dessas duas partículas criou a palavra bureau ,
usada inicialmente para definir um tipo de tecido
escuro que era utilizado para cobrir as
escrivaninhas de repartições públicas . Mais tarde, o
termo bureau passou a ser utilizado para designar
o escritório como um todo .
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}O uso preciso da palavra Burocracia foi utilizado
pela primeira vez por um ministro francês do
século XVIII chamado Jean- Claude Marie Vincent ,
que fez o uso do termo em francês bureaucratie de
maneira crítica e debochada para se referir às
repartições públicas . Jean- Claude criou um
neologismo recuperando a partícula latina burrus e
acrescentando a partícula grega krátos para formar
o novo termo significando o exercício do poder por
funcionários de escritórios .
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}Desde então, o termo Burocracia é muito utilizado
na sociologia das organizações para abordar
estruturas de organização compostas por regras,
procedimentos, divisão de responsabilidades,
especialização do trabalho, hierarquia e relações
impessoais . Sua própria definição do modelo de
aplicação é motivo para as críticas populares, que
condenam o excesso de regras, divisões e as
práticas que são redundantes e apenas atrasam o
funcionamento de todo o sistema .
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}Na linguagem comum a palavra burocracia assume,
na grande maioria das vezes, uma conotação
pejorativa . Burocracia usualmente é associada a
ineficiência, ineficácia, atrasos, confusão,
autoritarismo, privilégios e ainda a outros atributos
negativos .
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} Segundo Max Weber, a burocracia se baseia na dominação
legal em virtude de estatuto . A idéia básica é que qualquer
direito pode ser criado e modificado mediante um estatuto
sancionado corretamente quanto à forma . Obedece - se não à
pessoa em virtude de seu direito próprio, mas à regra
estatuída, que estabelece ao mesmo tempo a quem e em que
medida se deve obedecer . Também quem ordena obedece, ao
emitir uma ordem, a uma regra : à òleióou òregulamentoóde
uma norma formalmente abstrata . O tipo daquele que ordena
é o òsuperioró,cujo direito de mando está, legitimado por
uma regra estatuída, no âmbito de uma competência
concreta, cuja delimitação e especialização se baseiam na
utilidade objetiva e nas exigências profissionais estipuladas
para a atividade do funcionário .
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Saúde ð6

Reabilitação ð6

Serviços de apoio ð3

Acessibilidade ð4

Educação ð7

Trabalho ð9

Seguridade Social ð12

Cultura e Esporte ð3

Não Discriminação ð6

Moradia ð1

Participação Política - 1  
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No Brasil, a política de inclusão social das

pessoas com deficiência existe deste a

CF/ 88 , que originou a lei nÁ7.853 / 89 ,

posteriormente regulamentada pelo Decreto

nÁ3298 / 99 . Esses documentos nacionais,

junto a outros, com destaque para as Leis

nº 10048 e nº 10098 de 2000 e o Decreto

nº 5296 / 04 , conhecido como o decreto da

acessibilidade, nos colocam em igualdade

com o ideário da Convenção da ONU.

AIPD - 1981
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os inválidos

os incapacitados

os defeituosos

os excepcionais

pessoas deficientes

pessoas portadoras de deficiência

pessoas com necessidades especiais

portadores de necessidades especiais

pessoas especiais

portadores de direitos especiais

pessoas com deficiência
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